PARECER Nº 2238, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1129, DE 2017
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-n° 1509/2017, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 1129, de 2017, tem por escopo alterar a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.
A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 03 (três) emendas.

Convocada reunião conjunta das comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Segurança Pública e Administração Judiciária, e de Finanças e Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passo a analisar o projeto e emendas quanto aos aspectos das respectivas comissões técnicas.

DO PROJETO
A alteração da Lei n° 15.266, de 26 de dezembro de 2013, de que cuida a presente propositura, objetiva a normatização da cobrança da taxa sobre Segurança contra Incêndio e Emergências e Credenciamentos, passando a destiná-las ao Fundo Estadual de Segurança contra Incêndios e Emergências – FESIE criado pela Lei Complementar n° 1.257 de 06 de janeiro de 2015.
A criação de Fundos de qualquer espécie depende de autorização legislativa e pressupõe que as atividades às quais os mesmos se destinam sejam caracterizadas pela urgência, dinamismo e constância, o que guarda estreita relação com as atividades desempenhadas pelos órgãos de seguranças pública, em especial o Corpo de Bombeiros. 
A matéria é de natureza jurídica, cuja iniciativa compete constitucionalmente ao Senhor Governador do Estado, em conformidade com o que dispõe o artigo 47 da Carta Paulista.

No mesmo sentido, a proposta cumpre o estabelecido no inciso IX, do artigo 176 da Constituição do Estado.

Inexistem, portanto, óbices de natureza constitucional, jurídica ou legal que impeçam a aprovação da presente proposta.

No que se refere ao mérito, as razões que fundamentam a proposta são inquestionáveis. Posto isso, somos favoráveis ao projeto.

Por fim, cabe destacar que o presente projeto de lei complementar não gera aumento de custo para o erário, vez que os valores citados já eram destinados ao Fundo Especial da Polícia Militar – FEPOM, compondo quase 60% da sua receita no ano passado, levando inclusive à ser considerado na Lei Orçamentária deste exercício como recurso destinado a cobrir insuficiência financeiro do Tesouro Geral, nas atividades já previstas para a atuação da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Somos por sua aprovação. 
DAS EMENDAS
A Emenda nº 1 acrescenta dispositivo que determina publicação de relatório onde conste a previsão de arrecadação para o período 2018 a 2022. Ocorre que o dispositivo tem sua previsão após a cláusula de vigência, o que contraria o disposto no inciso II do artigo 3º, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Por ir de encontro a dispositivo legal, somos por sua rejeição. 

A Emenda nº 2, reduz pela metade os valores previstos na tabela constante do Anexo I, Capítulo VI, da Lei Complementar nº 1.257, de 6 de janeiro de 2015. Por discordarmos do mérito desta iniciativa e por entendermos que tal providência não atende os preceitos relativos à boa condução financeiro-orçamentária da Administração Pública do Estado, somos por sua rejeição.
A Emenda nº 3, assim como a Emenda nº 2, pretende alterar o inciso II do artigo 1º, mas desta vez para suprimi-lo completamente. Pelas mesmas razões anteriormente alegadas, somos por sua rejeição.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1129, de 2017, e pela rejeição das emendas nºs 1, 2 e 3.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 18/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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